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Resumo 
Versa acerca das práticas efetuadas de tratamento informacional dos arquivos no órgão da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública- SSP/AL. Apresenta bibliografia da área de Arquivologia e cita a Lei Federal 
de Arquivos n.º 8.159 de 8 de Janeiro de 1991. Discorre sobre o planejamento das ações visando à melho-
ria da gestão documental, abordando os métodos empregados no projeto de e os resultados supervenien-
tes. O projeto mencionado teve duração de um ano e foi finalizado com a entrega de um Manual de Práti-
cas, que compila o material de consulta e de orientação para a instituição no tocante à gestão documental.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
 Este trabalho discorre sobre as ativi-
dades de estágio não obrigatório desenvolvi-
do no âmbito da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública (SSP-AL), no qual elabo-
rou-se um projeto de Gestão Documental e 
o submeteu a edição regional do Prêmio IEL 
(Instituto Euvaldo Lodi)  em 2015, obtendo 
a colocação de terceiro lugar por melhores 
práticas de estágio. 
  O Projeto mencionado teve duração 
anual, sendo finalizado em fevereiro do cor-
rente ano com a publicação de um Manual 
de boas práticas de Gestão Documental. O 
objetivo destas ações é atender a necessidade 
de gerenciamento da informação da institui-
ção e proporcionar uma melhor compreen-
são sobre gestão de documentos para os 
profissionais que lidam com informações 
diariamente, orientando-os para alcançar a 
excelência na gestão documental. 

 Antes de iniciarmos a apresentação 
da experiência vivenciada pela Secretaria de 
Estado da Segurança Pública de Alagoas, 
faremos de forma rápida e objetiva uma 
abordagem sobre os conceitos que norteiam 
e fundamentam as práticas e discursos do 
referido tema, sendo o tópico 2 GESTÃO 
DOCUMENTAL uma explanação sobre 
conceitos da Arquivologia, sustentando o 
trabalho com base na bibliografia necessária 
para discutir acima de pontos posteriores e 
2.1 Fundamentações Legais: Lei Federal 
de Arquivos  uma explanação sobre as 
obrigatoriedades regidas pela Lei da pessoa 
jurídica, enquanto instituição, na área de 
arquivos.   
 
2 GESTÃO DOCUMENTAL  
 
  Para entender sobre Gestão Docu-
mental é importante entender dois princípios 
básicos da Arquivologia, ciência que estuda 
os arquivos, um deles é o Principio da Pro-
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veniência, que corresponde o respeito aos 
fundos documentais, ou seja, toda documen-
tação produzida por uma instituição não 
poderá se juntar a documentação de outrora.  
O segundo diz respeito ao Ciclo vital dos 
documentos, que compreende a Teoria das 
Três idades, trata respectivamente de: Ida-
de Corrente, Intermediária e Permanente. 
Sobre suas definições, Castro demonstra 
essa conceituação fazendo uma conexão às 
atividades no âmbito institucional: 

  
O Arquivo de uma entidade come-
ça a se formar no Protocolo (do-
cumentos produzidos ou recebi-
dos), segue seu rumo no Arquivo 
Corrente, onde são classificados 
(por assuntos, funções, estruturas, 
atividades e até mesmo, por espé-
cies documentais) e avaliados, se-
guindo a classificação. Continuam 
em sua peregrinação até o Arquivo 
Intermediário, criado para aguar-
dar os prazos contidos na Tabela 
de Temporalidade/Avaliação, e as 
recomendações: guardar o docu-
mento para sempre- eliminar (no 
prazo estipulado), guardar só a in-
formação- usando os meios tecno-
lógicos (microfilme, digitalização). 
E de acordo, ainda com a Tabela 
de Temporalidade, recolhê-los ao 
Arquivo permanente e/ou histó-
rico, terminando, assim sua vida 
gloriosa, fazendo parte do Patri-
mônio Nacional e da Humanidade. 
(CASTRO, 2007, p. 15).  

 

  Esta citação refere de modo prático 
as definições da teoria das três idades, e de-
monstra a necessidade da instituição em 
adequar-se. Neste sentido, o próximo tópico 
disserta as ações de gestão documental, fun-
damentados na perspectiva da Lei Federal de 
Arquivos. 
 
2.1 Fundamentações Legais: Lei Federal 
de Arquivos  
 
   É indispensável que na instituição 
haja um programa de gerenciamento docu-
mental que obedeça a legislação de arquivos. 
Para o gerenciamento eficaz e correto é im-
portante tomar ciência que, é de responsabi-

lidade da instituição zelar pela documenta-
ção produzida e recebida. Conceituam-se 
arquivos, conforme o artigo 2° da Lei federal 
de Arquivos n.º 8.159 (BRASIL, 1991): 
 

Consideram-se arquivos, para os 
fins desta lei, os conjuntos de do-
cumentos produzidos e recebidos 
por órgãos públicos, instituições de 
caráter público e entidades priva-
das, em decorrência do exercício de 
atividades específicas, bem como 
por pessoa física, qualquer que seja 
o suporte da informação ou a natu-
reza dos documentos. 

 
  Dessa forma, almejando a instituição 
ter um serviço de gestão eficiente, os proce-
dimentos que englobam a prática são segun-
do o artigo 3° da Lei Federal de Arquivos n.º 
8.159 (BRASIL, 1991):  
 

Considera-se gestão de documen-
tos o conjunto de procedimentos e 
operações referentes à sua produ-
ção, tramitação, uso, avaliação e ar-
quivamento em fase corrente e in-
termediária, visando a sua elimi-
nação ou recolhimento para 
guarda permanente.  

 
  É importante dar ênfase, para a 
construção do próximo argumento, à parte 
grifada da citação acima sobre eliminação. 
Todo arquivo formado numa instituição, 
desempenha valor para as atividades que a 
mesma desenvolve, e, quando não represen-
ta mais valor, deve ser eliminado ou recolhi-
do, porém, essa ação envolve atitude criteri-
osa, pois, conforme o artigo 25 da Lei n. 
8.159/1991 (BRASL, 1991):  
 

Ficará sujeito à responsabilidade 
penal, civil e administrativa, na 
forma da legislação em vigor, aque-
le que desfigurar ou destruir docu-
mentos de valor permanente ou 
considerado como de interesse pú-
blico e social.. 

 
 Visando a adequação da instituição 
no que se refere à bibliografia de Gestão 
Documental e a Lei Federal de Arquivos, o 
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próximo tópico acrescentará com base na 
ambientação do órgão - ao momento em 
que discorre sobre sua função- o pronto 
diagnóstico da situação de gestão documen-
tal interna. Neste diapasão, a metodologia 
explicitará as práticas empregadas, tidas co-
mo objetivos, para alcançar a conformidade.  
 
3 METODOLOGIA  
 
    A Secretaria de Estado da Seguran-
ça Pública está relacionada ao Governador 
do estado de Alagoas e possui responsabili-
dade pela execução das atividades de coor-
denação dos órgãos que a compõe: Polícia 
Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros 
Militar, Perícia Oficial e DETRAN. O rela-
cionamento institucional, para desenvolver a 
sua função ao estado, dá-se através de rece-
bimento e envios de documentos - internos 
e ou externos- que materializam e constitu-
em o suporte para as atividades administrati-
vas, este procedimento ocorre através do 
Setor de Protocolo. O Setor de Protocolo 
fica no térreo da sede da instituição, aberto 
ao público das 8h às 18h. Dentre as diversas 
funções do setor, tais como as supramencio-
nadas, estão as de: gerenciar, organizar, tra-
mitar, acompanhar documentos, garantindo 
atender a legislação sobre arquivos, almejan-
do sua conservação e segurança. O Setor de 
Protocolo e Arquivo é subordinado a Chefia 
Executiva Administrativa, também normati-
za, orienta, acompanha e fiscaliza os arqui-
vos setoriais componentes da instituição. 
   A rotina de manuseio de documen-
tos na instituição, analisada pela ótica do 
Projeto de Gestão Documental, identificou 
desconformidades às normas estabelecidas 
pelo Conarq, devido à falta de planejamento. 
Tais como:  

a) Métodos de arquivamento diver-
gentes entre os setores;  

b) Falta de cuidado no Descarte dos 
documentos em desconformidade com a 
legislação, implicando em penalidades legais 
previstas na Lei 8.159 de Janeiro de 1991;  

c) Falta de Método de Classificação;  

d) Descentralização não estruturada 
dos Arquivos;  

e) Falta de conhecimento técnico 
quanto ao receio no ato de descarte dos do-
cumentos;  

f) Falta de instrução de servidores 
quanto ao manuseio de documentos. 

  
  Após análise do Diagnóstico, foi 
elaborada uma Política de gestão documental 
através das seguintes objetivos:  

a) Diagnóstico da situação de arqui-
vo dos setores da instituição;  

b) Instrução de todos os funcioná-
rios que são encarregados de gerenciar os 
arquivos;  

c) Padronização dos métodos de ar-
quivamento e de recuperação da informação;  

d) Auxílio a todos os setores de 
acordo com demandas de necessidade de 
tratamento informacional.   
 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RE-
SULTADOS 
 

O desenvolvimento do projeto se 
deu em etapas previstas no Plano de Ação 
iniciado em Fevereiro de 2015. As ações 
tinham o intuito de alcançar os objetivos 
estabelecidos no projeto de gestão docu-
mental, que foi finalizado em Fevereiro 
2016, com a elaboração do Manual de Roti-
na, esteve sob a coordenação da Chefia Exe-
cutiva Administrativa e apresentado ao Co-
mitê Gestor da Qualidade - SSP/AL. Suas 
ações previstas foram alcançadas com êxito 
estando atualmente em busca da excelência 
no uso do Manual.    
  As ações efetivadas na implantação 
do Projeto, dizem respeito à:  

a) Planejamento do Projeto;  
b) Análise criteriosa das ferramentas 

disponíveis no Sistema Integrado de Gestão 
Pública (Integra);  

c) Identificação de barreiras que im-
possibilitavam a gestão documental, ofician-
do este fato ao Instituto Tecnológico de 
Alagoas (ITEC);  
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Figura 1- Solicitação em andamento 

 
Fonte: Da autora 

 
d) Elaboração de Cronograma de 

ações;   
e) Consulta de material bibliográfico 

da área de Arquivologia;  
f) Coleta de dados através de Memo-

rando Circular e visitas aos setores da insti-
tuição;   

g) Capacitação dos responsáveis pela 
orientação do Projeto frente ao Arquivo 
Público;  

 
h) Visitas Técnicas ao Arquivo Pú-

blico de Alagoas – Gabinete Civil do Go-
vernador;   

i) As ações do projeto alcançaram 
maior efetividade com a implantação poste-
rior do Programa de Qualidade na institui-
ção;  

 
Figura 2- Antes (Lado esquerdo) e Depois (Lado direito) com padronização de Etiquetas 

  
 Fonte: Da autora 
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j) Capacitação do Comitê Gestor da 
Qualidade - SSP, (Apresentação do projeto, 
Manual de Práticas, procedimentos e cuida-

dos a serem tomados, sendo estas informa-
ções disseminadas à Secretaria pelos inte-
grantes do Comitê);  

 
Foto 1 - Reunião do Comitê Gestor da Qualidade 

 
Fonte: Da Autora 

 
h) Orientação quanto ao tratamento 

da informação, sobretudo o descarte, duran-
te a implantação do primeiro senso do pro-
grama 5S. 

f) Preocupação Ambiental com o 
descarte de documentos, tendo estabelecido 
parceria com a Cooperativa dos Recicladores 
de Maceió- COOPREL;   
  

 
Foto 2 - Corredor da instituição com ponto de coleta seletiva 

 
Fonte: Da autora 

 
g) Elaboração de um Manual de ro-

tina da instituição.  
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Figura 4- Capa do Manual de Práticas da Instituição 

 
Fonte: Da Autora 

 

 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  Considerando a resistência instituci-
onal, ponto em que qualquer gestão deve 
deparar-se, deve haver otimismo para supe-
rar este obstáculo. O estabelecimento de 
uma política deve preceder de uma mobili-
zação total, e, dessa forma, ficará fácil notar 
que os envolvidos percebem a necessidade 
da implantação. A gestão deve fazer com 
que os envolvidos sintam-se parte importan-
te no todo, podendo assim haver contribui-
ção e não adoção de uma postura com cará-
ter de passividade. O discurso de desaprova-
ção não estará presente se estas compreen-
derem e presenciarem os problemas e as 
dificuldades institucionais.  
  No caso da SSP- AL, ainda sobre 
resistência institucional, esta foi por vezes 

encontrada. Há aversão porque há desco-
nhecimento, e, dessa forma, a implantação 
do projeto, considerando as ações previstas, 
necessitou da constante supervisão e asses-
soramento para contornar as dificuldades e 
focar nos objetivos finais.  

O desenvolvimento de um estudo 
desta natureza trouxe experiências importan-
tes para a autora e a equipe constituída por 
membros do órgão da SSP-AL. Tendo em 
vista o longo caminho a ser percorrido, é 
crucial o reconhecimento da importância da 
gestão documental, tal como a necessidade 
do estado em compreender a demanda de 
efetivo na área da informação. 
   Os resultados alcançados até o pre-
sente momento apresentam nível de con-
formidade, porém, é imprescindível o aper-
feiçoamento e constante busca pela excelên-
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cia. O Manual – resultado obtido das ações 
do projeto- compila o material de consulta e 
de orientação para a instituição, e deve ser 
ponto de partida para planejamento de no-
vas políticas, desde simples revisões que 
busquem o aperfeiçoamento, estando sem-
pre sujeito a alteração.   
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